
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1009079 - SP (2025/0204534-7)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ADEILSON FRANCISCO SOARES (PRESO)
ADVOGADOS : AGEU MOTTA - SP328503

LUCAS RESLER DOS SANTOS - SP428785
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO  SUBSTITUTIVOHABEAS CORPUS
DE RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA.
REDUTOR PREVISTO NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006.
INVIABILIDADE. PACIENTE QUE NÃO É TRAFICANTE
EVENTUAL. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO
INVIÁVEL NA VIA ELEITA. PRECEDENTES. DECOTE DA
CAUSA DE AUMENTO PELO TRÁFICO INTERESTADUAL DE
DROGAS. INVIABILIDADE. CONFISSÃO E DEMAIS PROVAS
QUE CONFIRMAM A MAJORANTE. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.
1. Nos termos do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, os condenados
pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a
dois terços, quando forem reconhecidamente , possuírem primários bons

 e  ou antecedentes não se dedicarem a atividades criminosas integrarem
.organização criminosa

2. A incidência da referida minorante foi rechaçada, porque as
instâncias de origem reconheceram expressamente que o paciente fazia
da traficância um meio de vida, haja vista não apenas a expressiva
quantidade de entorpecente apreendido – 60 tijolos de cocaína, pesando

 (e-STJ, fl. 45) –, que foi transportado do Estado docerca de 59,4kg
Mato Grosso do Sul para São Paulo, escondidos no tanque de
combustível do caminhão, havendo ele confessado que receberia o valor
de R$ 10.000,00 pelo transporte da droga, e que já teria levado drogas
anteriormente (e-STJ, fl. 44); sendo pouco crível supor que vultosa
quantidade de entorpecente fosse confiada a um traficante ocasional e
sem experiência nesse tipo de transação.
3. Desse modo, considerando-se o tráfico interestadual de drogas, o 

 da prática delitiva e o vultoso valor econômico domodus operandi
entorpecente apreendido, reputo ser pouco crível que ele se tratasse de
traficante eventual, sendo que desconstituir tal assertiva, como
pretendido, demandaria, necessariamente, a imersão vertical na moldura
fática e probatória delineada nos autos, providência inviável na via
estreita do . Precedentes.habeas corpus
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4. Em relação à causa de aumento pelo tráfico interestadual de drogas,
observa-se que o próprio paciente admitiu estar transportando
entorpecente entre Estados da Federação – de Corumbá/MS até São
Paulo/SP (e-STJ, fl. 45) –; havendo ainda, o policial ouvido na ocasião
relatado que havia informações de que um caminhão vinha do Estado
do Mato Grosso do Sul carregado com droga, o que lhe foi confirmado

 (e-STJ, fl. 68).pelo ora peticionário assim que realizada a abordagem
Desse modo, entendimento em sentido contrário, como pretendido,
demandaria o revolvimento fático e probatório dos autos, providência
incabível na via estreita do remédio heroico.
4. Nesses termos, as pretensões formuladas pelo agravante encontram
óbice na jurisprudência desta Corte de Justiça, sendo, portanto,
manifestamente improcedentes.
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos28/08/2025 03/09/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

Brasília, .04 de setembro de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO  SUBSTITUTIVOHABEAS CORPUS
DE RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA.
REDUTOR PREVISTO NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006.
INVIABILIDADE. PACIENTE QUE NÃO É TRAFICANTE
EVENTUAL. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO
INVIÁVEL NA VIA ELEITA. PRECEDENTES. DECOTE DA
CAUSA DE AUMENTO PELO TRÁFICO INTERESTADUAL DE
DROGAS. INVIABILIDADE. CONFISSÃO E DEMAIS PROVAS
QUE CONFIRMAM A MAJORANTE. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.
1. Nos termos do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, os condenados
pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a
dois terços, quando forem reconhecidamente , possuírem primários bons

 e  ou antecedentes não se dedicarem a atividades criminosas integrarem
.organização criminosa

2. A incidência da referida minorante foi rechaçada, porque as
instâncias de origem reconheceram expressamente que o paciente fazia
da traficância um meio de vida, haja vista não apenas a expressiva
quantidade de entorpecente apreendido – 60 tijolos de cocaína, pesando

 (e-STJ, fl. 45) –, que foi transportado do Estado docerca de 59,4kg
Mato Grosso do Sul para São Paulo, escondidos no tanque de
combustível do caminhão, havendo ele confessado que receberia o valor
de R$ 10.000,00 pelo transporte da droga, e que já teria levado drogas
anteriormente (e-STJ, fl. 44); sendo pouco crível supor que vultosa
quantidade de entorpecente fosse confiada a um traficante ocasional e
sem experiência nesse tipo de transação.
3. Desse modo, considerando-se o tráfico interestadual de drogas, o 

 da prática delitiva e o vultoso valor econômico domodus operandi
entorpecente apreendido, reputo ser pouco crível que ele se tratasse de
traficante eventual, sendo que desconstituir tal assertiva, como
pretendido, demandaria, necessariamente, a imersão vertical na moldura
fática e probatória delineada nos autos, providência inviável na via
estreita do . Precedentes.habeas corpus
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4. Em relação à causa de aumento pelo tráfico interestadual de drogas,
observa-se que o próprio paciente admitiu estar transportando
entorpecente entre Estados da Federação – de Corumbá/MS até São
Paulo/SP (e-STJ, fl. 45) –; havendo ainda, o policial ouvido na ocasião
relatado que havia informações de que um caminhão vinha do Estado
do Mato Grosso do Sul carregado com droga, o que lhe foi confirmado

 (e-STJ, fl. 68).pelo ora peticionário assim que realizada a abordagem
Desse modo, entendimento em sentido contrário, como pretendido,
demandaria o revolvimento fático e probatório dos autos, providência
incabível na via estreita do remédio heroico.
4. Nesses termos, as pretensões formuladas pelo agravante encontram
óbice na jurisprudência desta Corte de Justiça, sendo, portanto,
manifestamente improcedentes.
5. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

ADEILSON FRANCISCO SOARES agrava regimentalmente contra decisão
de minha Relatoria, às e-STJ, fls. 82/86, na qual não conheci do , por ser substitutivowrit
de recurso próprio; não obstante isso, ao analisar os autos, concluí que as pretensões
formuladas pelo impetrante encontravam óbice na jurisprudência desta Corte de Justiça,
sendo, portanto, manifestamente improcedentes.

Afirma a defesa do agravante, reiterando todas as razões já aduzidas na
impetração originária, que não há qualquer elemento que afirme habitualidade e a
quantidade de droga, por si só, não é óbice à aplicação do tráfico privilegiado, como

  (e-STJ, fl. 93). Além disso, assevera que ocorreu no caso.. a quantidade de entorpecente
já foi utilizada na primeira fase da dosimetria penal para aumentar a pena-base, o que

 (e-STJ, fl. 95).configura bis in idem

Por fim, assevera que no caso em tela, o magistrado sentenciante reconheceu o
chamado "tráfico interestadual", com base, exclusivamente, nas supostas provas trazidas
aos autos, as quais, além de não terem sidas confirmadas sob o crivo do contraditório e
da ampla defesa, é demasiadamente frágil para embasar um decreto de cunho

 (e-STJ, fl. 99).condenatório

Pugna, por isso, pela reconsideração do  ou pela submissão do feito aodecisum
órgão Colegiado, para que seja revisada a dosimetria da pena do agravante, ante a
aplicação da benesse do tráfico privilegiado, e do decote da causa de aumento prevista no
inciso V do art. 40 da Lei n. 11.343/2006.

É o relatório.

VOTO
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O agravo regimental é tempestivo e infirmou os fundamentos da decisão
combatida, razões pelas quais merece conhecimento. No entanto, não obstante os
esforços do agravante, não constato elementos suficientes para conceder a ordem

.vindicada

Conforme relatado, busca-se o redimensionamento das sanções do paciente,
ante a aplicação da redutora do tráfico privilegiado, e do decote da causa de aumento
relativa ao tráfico de drogas interestadual.

Inicialmente, observei que nos termos do art. 33, § 4º da Lei n. 11.343/2006,
os condenados pelo crime de tráfico de drogas teriam a pena reduzida, de um sexto a dois
terços, quando fossem reconhecidamente , possuíssem  e primários bons antecedentes não

 ou .se dedicassem a atividades criminosas integrassem organização criminosa

Sob essas diretrizes, ao julgar o pedido revisional, o Relator do voto condutor
do acórdão consignou que (e-STJ, fls. 67/68, grifei):

[...]
Com efeito, como é sabido, a mens legis ao instituir o referido redutor
foi beneficiar o criminoso ocasional, que agiu de modo excepcional,
não sendo este o caso do apelante, pois a expressiva quantidade de
droga quase 60 quilos - certamente não seria confiada a um pequeno
traficante, que não tivesse profundamente envolvido com o ilícito, a
indicar que o apelante não agia de modo isolado, casual, demonstrando,

.ao contrário, o envolvimento habitual com a atividade criminosa
[...]
Registre-se que valoração das circunstâncias do delito para indicar a
dedicação do apelante a atividades ilícitas e, consequentemente, afastar
a incidência do redutor em questão, ao contrário do quanto alegado pela
defesa, não configura bis in idem. Isso porque houve a majoração da
pena somente uma vez. A sua consideração na 3ª fase da dosimetria
justificou o afastamento do redutor e não a exasperação da pena.
No mais, mostrou-se escorreito o reconhecimento da causa de aumento,
seguramente comprovada sob o crivo do contraditório, na medida em
que o policial ouvido na ocasião relatou que havia informações de que
um caminhão vinha do estado do Mato Grosso do Sul carregado com
droga, o que lhe foi confirmado pelo ora peticionário assim que
realizada a abordagem, não se olvidando que Adeilson confessou,
também em juízo, que o caminhão foi carregado com a droga na cidade

.de Corumbá/MS, de onde ele vinha
 

Pela leitura do recorte acima, verifiquei que a incidência da referida minorante
foi rechaçada, porque as instâncias de origem reconheceram expressamente que o
paciente fazia da traficância um meio de vida, haja vista não apenas a expressiva
quantidade de entorpecente apreendido – 60 tijolos de cocaína, pesando cerca de 59,4kg
(e-STJ, fl. 45) –, que foi transportado do Estado do Mato Grosso do Sul para São Paulo,
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escondidos no tanque de combustível do caminhão, havendo ele confessado que
receberia o valor de R$ 10.000,00 pelo transporte da droga, e que já teria levado drogas
anteriormente (e-STJ, fl. 44); sendo pouco crível supor que vultosa quantidade de
entorpecente fosse confiada a um traficante ocasional e sem experiência nesse tipo de
transação.

Desse modo, considerando-se o tráfico interestadual de drogas, o modus
 da prática delitiva e o vultoso valor econômico do entorpecente apreendido,operandi

reputo ser pouco crível que ele se tratasse de traficante eventual, sendo que desconstituir
tal assertiva, como pretendido, demandaria, necessariamente, a imersão vertical na
moldura fática e probatória delineada nos autos, providência inviável na via estreita do 

.habeas corpus
Ao ensejo:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO.
IMPOSSIBILIDADE. TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO
PARA O TRÁFICO. ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
REVISÃO FÁTICO-PROBATÓRIA. ELEMENTOS DE PROVA A
DEMONSTRAR A NÃO EVENTUALIDADE DO CRIME.
RECONHECIMENTO DO TRÁFICO PRIVILEGIADO.
DESCONSTITUIÇÃO DAS CONCLUSÕES DAS INSTÂNCIAS
ORDINÁRIAS. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME PROVAS. WRIT
NÃO CONHECIDO.
[...]
3. Os fundamentos utilizados pelas instâncias ordinárias para não
aplicar a minorante do § 4º do art. 33 da Lei de Drogas ao
caso concreto, em razão da dedicação dos pacientes à atividade
criminosa, evidenciada sobretudo pela quantidade de drogas apreendida
- 61kg de maconha -, aliada às circunstâncias do delito, está em
consonância com o entendimento desta Corte Superior de Justiça.
Ademais, acolher a tese de que os pacientes não se dedicam à atividade
criminosa, é necessário o reexame aprofundado das provas, providência

.inviável em sede de habeas corpus
[...]
5. Habeas corpus não conhecido (HC n. 508.559/RJ, Rel. Ministro
JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em , DJe 6/8/2019

, grifei).19/8/2019
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. EXPRESSIVA QUANTIDADE DE DROGAS.
DEDICAÇÃO À ATIVIDADE CRIMINOSA. TRÁFICO
PRIVILEGIADO AFASTADO. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.
AGRAVO IMPROVIDO.
1. O modus operandi do delito, em especial o transporte interestadual de
aproximadamente 12 kg de maconha, denota a dedicação à atividade

.criminosa
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2. A desconstituição das premissas fáticas do acórdão demanda o
reexame de fatos e provas dos autos, o que é vedado pela Súmula 7
/STJ. 3. Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp n. 1.280.063
/MS, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, julgado em 

, DJe , grifei).19/3/2019 25/3/2019
 

 Em relação à causa de aumento pelo tráfico interestadual de drogas,
observei que o próprio paciente admitiu estar transportando entorpecente entre Estados
da Federação – de Corumbá/MS até São Paulo/SP (e-STJ, fl. 45) –; havendo ainda, o
policial ouvido na ocasião relatado que havia informações de que um caminhão vinha do
Estado do Mato Grosso do Sul carregado com droga, o que lhe foi confirmado pelo ora

 (e-STJ, fl. 68). Desse modo, entendimentopeticionário assim que realizada a abordagem
em sentido contrário, como pretendido, demandaria o revolvimento fático e probatório
dos autos, providência incabível na via estreita do remédio heroico.

Desse modo, as pretensões formuladas pelo agravante encontram óbice na
jurisprudência desta Corte de Justiça, sendo, portanto, manifestamente improcedentes.

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.009.079 / SP
Número Registro: 2025/0204534-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15004004820208260580 21001499620258260000 22520802020

Sessão Virtual de  a 28/08/2025 03/09/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUCAS RESLER DOS SANTOS
ADVOGADOS : AGEU MOTTA - SP328503

LUCAS RESLER DOS SANTOS - SP428785
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ADEILSON FRANCISCO SOARES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ADEILSON FRANCISCO SOARES (PRESO)
ADVOGADOS : AGEU MOTTA - SP328503

LUCAS RESLER DOS SANTOS - SP428785
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos28/08/2025 03/09/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Carlos

Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 03 de setembro de 2025
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